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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO

Ponta Delgada, 22 de Março de 2005
O Conselho do Governo, reunido em Ponta Delgada, no dia 21 de Março, deliberou aprovar as seguintes matérias:

1. Uma proposta de Decreto Legislativo Regional que cria o Fundo Regional de Apoio à Coesão e ao Desenvolvimento Económico, o qual materializa um conjunto de instrumentos de apoio à promoção e reforço da coesão económica, envolvendo, designadamente, uma discriminação positiva dos incentivos em determinados sectores e nas ilhas de Santa Maria, São Jorge, Graciosa, Flores e Corvo, bem como a dinamização de parcerias público-privadas.

De entre as atribuições do novo Fundo, destacam-se o apoio e o estabelecimento de parcerias público-privadas nas ilhas e em sectores onde o investimento público seja mais necessário para potenciar o desenvolvimento económico, o apoio à implementação de contratos-programa, no âmbito da promoção turística, dirigidos aos mercados externos, envolvendo parceiros públicos ou privados e a cooperação com outras entidades na recuperação de infra-estruturas que revistam interesse para o desenvolvimento e para a coesão económica da Região.

De salientar, ainda, que esta proposta materializa um compromisso do IX Governo Regional, assumido perante a Assembleia Legislativa Regional no âmbito do Programa do Governo, e, ainda, um compromisso eleitoral do partido que suporta o Governo.

Com a criação do Fundo Regional de Apoio à Coesão e ao Desenvolvimento Económico será extinto o Fundo Regional de Apoio às Actividades Económicas.

2. Uma proposta de Decreto Legislativo Regional que procede à reforma do SIDER -Sistema de Incentivos para o Desenvolvimento Regional dos Açores, com dois vectores principais: por um lado, com a previsão de medidas de discriminação positiva visando a coesão territorial a serem desenvolvidas em sede de regulamentação específica dos subsistemas; por outro, com a inclusão, como investimentos susceptíveis de apoio, de investimentos, entre outras, nas áreas de prestação de serviços à infância e idosos, bem como de campos de golfe.

3. Uma alteração ao Decreto Regulamentar Regional que regulamenta o subsistema SIDEP que atribui prémios a projectos de investimento que revistam carácter estratégico para o desenvolvimento regional.

A reforma desse subsistema, que foi aprovada neste Conselho do Governo, tem várias linhas de força, entre as quais se destacam:

a) a inclusão de investimentos em campos de golfe ou em empreendimentos turísticos que tenham instalações termais;

b) a discriminação positiva das ilhas de Santa Maria, S. Jorge, Graciosa, Flores e Corvo através da majoração, em 50 por cento, dos prémios atribuídos aos investimentos que se situem nessas ilhas;

c) a reorientação dos prémios atribuíveis aos investimentos turísticos com a atribuição de prémios apenas a instrumentos em hotéis de cinco e quatro estrelas nas ilhas de S. Miguel, Terceira, Pico e Faial, mantendo o apoio para investimentos turísticos de qualquer categoria nas outras ilhas.

Procede-se, assim, a uma reforma no sentido, mais uma vez, dos compromissos assumidos no Programa do Governo discriminando positivamente os investimentos que, no âmbito deste subsistema de incentivos, tenham lugar nas ilhas de Santa Maria, S. Jorge, Graciosa, Flores e Corvo.

4. Um Decreto Regulamentar Regional que reformula o Subsistema de Incentivos para o Desenvolvimento Local (SIDEL) seguindo a opção estratégica atrás já referenciada de, em nome da coesão económica entre as diversas ilhas, garantir uma discriminação positiva dos investimentos que visem mercados de pequena dimensão, caso de Santa Maria, Graciosa, S. Jorge, Flores e Corvo.

5. Uma Resolução que classifica o Coliseu Micaelense como imóvel de interesse público, tendo em conta o facto de ter prestado durante cerca de um século um contributo relevante no âmbito das actividades lúdico-culturais, e, ainda, de constituir uma das memórias da identidade cultural de S. Miguel e ser exemplar revelador do espírito empreendedor das gentes das ilhas.

O Governo Regional dá, assim, expressão formal ao relevante interesse arquitectónico do Coliseu Micaelense, obra marcante na construção da identidade regional e potenciadora da dinamização cultural açoriana.

6. Uma Resolução que autoriza o secretário regional dos Assuntos Sociais a celebrar um acordo de cooperação com a Confederação Operária Terceirense, no valor de 1,29 milhões de euros, com o objectivo de comparticipar nos custos com a remodelação e ampliação do edifício, propriedade desta instituição, destinado a instalação da creche e jardim de infância e respectivo equipamento.

7. Uma proposta de Decreto Legislativo Regional que altera a composição e competência do Conselho Regional da Água, consagrando, nomeadamente, a presença de um representante do Grupo Português da Associação Internacional de Hidrogeólogos.

8. Uma proposta de Decreto Legislativo Regional que procede à transposição da Directiva n.º 86/278/CEE, do Conselho, de 12 de Junho de 1986, referente à utilização das lamas de depuração na agricultura.

A presente proposta estabelece um conjunto de regras tendentes a definir os termos em que as referidas lamas podem ser utilizadas, quais os requisitos e quais as características em termos de composição de determinados nutrientes.
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